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     D E C I S Ã O
 

Vistos.

 

Trata-se de ação civil pública, proposta pela  em faceCONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO
de , objetivando, em sede tutela provisória de urgência, que a parte ré promova a administraçãoLUCIANA VITULLO - ME
de dieta via sonda nasoenteral, aos idosos residentes na instituição Ré, seja realizada exclusivamente por enfermeiro,
profissional de nível superior, devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, durante todo o
período de funcionamento da instituição, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de
descumprimento.

 

Narra ter, no exercício de suas atribuições fiscalizatórias e no interesse da coletividade, fiscalizado a atuação dos
profissionais de enfermagem na Casa de Repouso Maria José, que possui como atividade principal a longa permanência para
idosos. Referida instituição, consoante apurado no Relatório de Fiscalização n° 37594/19-08-2021-INS, possui capacidade
para atender 17 (dezessete) idosos e, na última inspeção, contava com 14 (quatorze) leitos ocupados, sendo 05 (cinco)
residentes do sexo masculino e 09 (nove) do sexo feminino, com idades entre 63 (sessenta e três) e 99 (noventa e nove) anos.

 

Relata ter a instituição funcionamento de 24h (vinte e quatro) horas por dia, com 02 (dois) enfermeiros, que atuam no plantão
noturno (19h às 07h), além de 03 (três) técnicos e 01 (uma) auxiliar de enfermagem, todos atuando em revezamento, com 12
horas de trabalho por 36 horas de descanso.
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Afirma haver constatado, consoante Relatório de Fiscalização n° 37594/19-08-2021-INS, que profissionais de enfermagem
de nível médio (técnicos e auxiliar) realizam procedimento complexo de administração de dieta por sonda nasoenteral,
privativo de enfermeiros, em mulher idosa, expondo-a ao risco de ocasionar lesões irreparáveis na paciente, ou, até mesmo a
morte.

 

Alega ter notificado extrajudicialmente a instituição, determinando que cumpra os mandamentos legais e, mesmo após três
visitas, nenhuma resposta satisfatória foi encaminhada, continuando a instituição a constranger profissionais inabilitados a
realizarem o procedimento de administração de dieta via sonda nasoenteral em mulher idosa, em flagrante descumprimento a
Lei da Enfermagem (Lei nº 7.498/86).

 

Sustenta que a administração de dieta por sonda nasoenteral por auxiliares de enfermagem, em qualquer caso, bem como a
técnicos de enfermagem, sem a devida supervisão do enfermeiro, submete os idosos a riscos desnecessários, infringindo o
disposto na RDC nº 503/2021 – ANVISA, bem como na Resolução COFEN nº 453/2012.

 

Assevera que a terapia nutricional por sonda nasoenteral é indicada para pacientes com alto risco de aspiração, retardo do
,esvaziamento gástrico, refluxo gastroesofágico grave, vômitos, ou comprometimento cirúrgico do esôfago ou estômago

havendo complicações em mais de 30% dos casos, de forma que eventos adversos mas são parte da rotina do procedimento,
sendo fundamental ter profissionais com conhecimento das técnicas adequadas e dos riscos de complicações. Entre os
eventos adversos cita complicações respiratórias, esofágicas ou faríngeas, obstrução da sonda, perfuração intestinal, lesão

, que resultam em hospitalização prolongada e/ou morte.por pressão relacionada à fixação incorreta

 

Aduz ser inadmissível que os idosos tenham que se alimentar somente no período noturno, ou sujeitar-se aos riscos indevidos
proporcionados pela execução de procedimento complexo por pessoas inabilitadas, por puro cálculo econômico-financeiro
da instituição, uma vez que esta não mantém profissional de nível superior durante todo o período de funcionamento, já que
as Enfermeiras atuam das 19:00 às 7:00 horas, permanecendo, nos demais horários, somente técnicos, auxiliares e cuidadores
de idosos.

 

Instada a juntar o procedimento administrativo, na íntegra, que culminou na elaboração do Relatório Nº
37594/19-08-2021-INS (ID nº 149773468), o Autor cumpre a determinação ao ID nº 150178597.

 

Vieram os autos conclusos.

 

É o relatório. Decido.

 

Para a concessão da tutela provisória de urgência, exige-se a demonstração da probabilidade do direito e o perigo de dano ou
o risco ao resultado útil do processo.
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A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XIII, dispõe ser livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as
qualificações profissionais que a lei estabelecer.

 

Nesta esteira, o exercício da enfermagem é regulamentado pela Lei nº 7.498/1986, que prevê, em seu artigo 2º, que a
enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no
Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o exercício.

 

Nesse contexto, os Conselhos Federal e Regionais de Enfermagem foram criados pela Lei nº 5.905/1973, e regulamentados
pelo Decreto nº 94.906/1987. O artigo 4º deste último dispõe, nos seguintes termos:

 

Art. 4º São Enfermeiros:

I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da lei;

II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, conferido nos termos
da lei;

III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do diploma ou certificado de
Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola estrangeira segundo as
respectivas leis, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como
diploma de Enfermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;

IV - aqueles que, não abrangidos pelos itens anteriores, obtiveram título de Enfermeiro conforme o
disposto na letra d do art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961.

 

Portanto, nos termos dos dispositivos legais supracitados, somente pode ser considerado enfermeiro o titular do diploma
conferido por instituição de ensino reconhecida.

 

Por outro lado, a Resolução RDC nº 503/2001 dispõe, dentre outros, sobre os requisitos da instituição de saúde e as
atribuições do enfermeiro para terapia nutricional enteral (TNE):

 

Art. 4º As UH e as EPBS que realizem procedimentos de TNE devem possuir licença de funcionamento
concedida pelo órgão sanitário competente.

 

Art. 9º As UH e as EPBS que queiram habilitar-se à prática da TNE devem contar com:
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I - sala de manipulação que atenda às recomendações da BPPNE, sempre que se optar pela utilização
de NE em sistema aberto; e

II - EMTN - grupo formal e obrigatoriamente constituído de, pelo menos, um profissional de cada
categoria, com treinamento específico para esta atividade, a saber: médico, nutricionista, enfermeiro,
farmacêutico, podendo ainda incluir profissionais de outras categorias a critério das UH e ou EPBS,
com as respectivas atribuições descritas no Capítulo IV.

 

Art. 17. , de acordo com as atribuições do Capítulo IV, ,Ao enfermeiro compete: administrar NE
observando as recomendações das Boas Práticas de Administração de NE -BPANE, conforme Capítulo
VI;

 

Art. 19. É de responsabilidade da Administração da UH e EPBS prever e prover os recursos humanos e
materiais necessários à operacionalização da TNE.

 

Art. 49. O enfermeiro é o responsável pela conservação após o recebimento da NE e pela sua
administração.

 

Art. 52. A via de administração da NE deve ser estabelecida pelo médico ou enfermeiro, por meio de
técnica padronizada e conforme protocolo previamente estabelecido.

 

Art. 65. Por se tratar de procedimento realizado em paciente sob cuidados especiais e para garantir a
vigilância constante do seu estado nutricional, a EMTN para TNE deve ser constituída de, pelo menos, 1
(um) profissional de cada categoria, com treinamento específico para esta atividade, a saber: médico,
nutricionista, enfermeiro, farmacêutico, podendo ainda incluir profissionais de outras categorias a
critério das UH e ou EPBS.

 

Art. 74. :Compete ao enfermeiro

(...)

II - preparar o paciente, o material e o local para o acesso enteral;

(...)

IV - proceder ou assegurar a colocação da sonda oro/nasogástrica ou transpilórica.

(...)
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XII - garantir a troca do curativo e ou fixação da sonda enteral, com base em procedimentos
pré-estabelecidos;

(...)

XIV - elaborar e padronizar os procedimentos de enfermagem relacionadas à TNE;

 

Art. 235. A equipe de enfermagem envolvida na administração da NE é formada pelo enfermeiro,
técnico de enfermagem e auxiliar de enfermagem, tendo cada profissional suas atribuições dispostas em
legislação específica.

 

Art. 238.  e prescrição dos cuidados deO enfermeiro é responsável pela administração da NE
enfermagem em nível hospitalar, ambulatorial e domiciliar.

 

Art. 239. Ao atendente de enfermagem e equivalentes é vedada a assistência direta ao paciente em TNE.
Suas atribuições estão previstas em legislação específica.

 

Art. 259.  ouÉ responsabilidade do enfermeiro estabelecer o acesso enteral, por via oro/nasogástrica
transpilórica, , conforme procedimento pré-estabelecido.para administração da NE

 

Art. 260. É responsabilidade do enfermeiro encaminhar o paciente para exame radiológico, visando a
confirmação da localização da sonda.

 

No tocante a enfermagem na terapia nutricional enteral (TNE), a matéria é disciplinada pela Resolução nº 453/2014 do
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN):

 

4. COMPETÊNCIAS DA EQUIPE DE ENFERMAGEM EM TERAPIA NUTRICIONAL

As instituições ou unidades prestadoras de serviços de saúde, tanto no âmbito hospitalar, ambulatorial
ou domiciliar, devem contar com um quadro de pessoal de enfermagem qualificado e em quantidade que
permita atender à demanda de atenção e aos requisitos desta Norma Técnica.

A equipe de enfermagem envolvida na administração da TN é formada por Enfermeiros e Técnicos de
Enfermagem, executando estes profissionais suas atribuições em conformidade com o disposto em
legislação específica – a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de
1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem no país.
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Por ser considerada uma terapia de alta complexidade, é vedada aos Auxiliares de Enfermagem a
 execução de ações relacionadas à TN podendo, no entanto, executar cuidados de higiene e conforto ao

paciente em TN.

Os Técnicos de Enfermagem, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986,
e no Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício profissional no país, 
participam da atenção de enfermagem em TN, naquilo que lhes couber, ou por delegação, sob a

.supervisão e orientação do Enfermeiro

 

No caso em tela, conforme se verifica do processo administrativo de fiscalização nº 318/2019 – PAD Fiscalização nº
102/2019 ao ID nº 150178599, além do déficit de enfermeiros (profissional de nível superior) e indícios de outras não
conformidades, foi constatada a administração de dieta via sonda nasoenteral por profissional não habilitado:

 

Outra situação grave, relacionada aos registros de enfermagem, se refere à análise do prontuário da
residente portadora de sonda nasoenteral. No prontuário da referida residente não havia nenhuma
referência de utilização deste dispositivo, da data em que a residente passou a utilizá-lo ou quais as
razões de sua necessidade. (...) Esta situação é extremamente preocupante, umas vez que esta terapia é
considerada de alta complexidade e os portadores são pacientes de maior risco, que demandam quadro
de pessoal de enfermagem qualificado para assistência segura e adequada.

(...)

Foi apresentado um papel com a prescrição de uma fórmula, em nome da referida residente, assinado
por uma nutricionista, porém sem data de elaboração. Este documento não compunha o prontuário, mas
estava aderido por fita adesiva a uma prancheta, no Posto de Enfermagem.

No prontuário da paciente constava a “dieta hipossódica na prescrição utilizada pela equipe de
enfermagem, mas não havia qualquer referência sobre a ser utilizada via sonda. Nos registros de
enfermagem de todo o mês de agosto constavam informações sem muitos detalhes sobre aceitação da
dieta, oferecimento de lanches, sucos e água, sempre com referência de “boa aceitação” por parte da
residente. Assim, ficou uma dúvida sobre a forma como a referida residente está sendo alimentada: se
exclusivamente pela sonda ou se também recebe algum alimento por via oral.

Mediante a confusão gerada pelos registros analisados, a profissional que acompanhou a ação foi
questionada sobre o que de fato acontecia com a residente, sendo informada que ela ainda estava
sondada e se alimentava com a fórmula prescrita pela nutricionista. Questionada sobre o motivo dos
registros em prontuário não terem qualquer referência a esta alimentação e cuidados com a sonda,
além de passarem a ideia de que ela recebia alimentação oral, a Técnica Genilda não respondeu aos
questionamentos com clareza.

Situação previsível, uma vez que não se sabe com certeza o motivo da utilização desta sonda e não há
prescrição de cuidados específicos relacionados ao dispositivo. (...)

Mediante o exposto, verifica-se que a assistência de enfermagem não é realizada de maneira
apropriada, especialmente para esta paciente portadora de dispositivo terapêutico de alta
complexidade, sendo deduzível que não apenas a idosa, mas todos os residentes estão em risco
assistencial, uma vez que não há profissionais de enfermagem em quantidade que permita atender à esta
demanda de atenção, além de outras menos complexas, mas igualmente importantes; soma-se a isto a
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falta de qualificação para realizar registros e prestar os cuidados de alta complexidade que existem na
.instituição

...)(

Verificado que há residente portadora de sonda nasoenteral, sendo a assistência realizada por todos os
profissionais de enfermagem independente da categoria, sendo esta situação contrária a legislação

...) (ID nº 150178599 - Pág. 101/105)vigente (

 

Pois bem. A instituição, com funcionamento 24h (vinte e quatro) horas, conta com 14 (quatorze) idosos residentes, sendo 05
(cinco) do sexo masculino e 09 (nove) do sexo feminino, com idades entre 63 (sessenta e três) e 99 (noventa e nove) anos, e
tem apenas 02 (dois) enfermeiros, ambos no plantão noturno (19h às 07h), 03 (três) técnicos e 01 (uma) auxiliar de
enfermagem, todos no sistema de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso. Além disso, a enfermeira, proprietária e
responsável técnica, raramente é encontrada na instituição.

 

Ora, existindo paciente em uso de sonda nasoenteral para alimentação e tendo em vista que os dois enfermeiros atuam no
período noturno, no qual se realiza apenas uma refeição, é cristalino que outros profissionais da enfermagem (técnicos sem
supervisão e auxiliares) estão realizando a administração de dieta por sonda nasoenteral, expondo os residentes a risco de
lesões e/ou morte.

 

Assim, considerando a prova documental produzida, resta demonstrado, ao menos em sede de cognição sumária, que a
administração de dieta via sonda nasoenteral é realizada por todos os profissionais de enfermagem independente da
categoria.

 

Verifico, desta forma, a probabilidade do direito alegado pelo Autor, bem como o perigo de dano, caso tenha que se aguardar
o processamento e julgamento desta ação, em decorrência da continuidade da atuação ilegal da ré.

 

Diante do exposto,  para determinar que a instituição Ré realize aDEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
administração de dieta via sonda nasoenteral, aos idosos ali residentes, exclusivamente por enfermeiro, profissional de nível
superior, devidamente registrado no Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, durante todo o período de
funcionamento da instituição, fixando, desde já, multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento.

 

A questão debatida no feito trata de direitos indisponíveis, fato que impede a autocomposição, nos termos do artigo 334, §4°,
II, do CPC.

 

Cite-se a parte ré, obedecidas as formalidades legais, iniciando-se o prazo para contestação.
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Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação, nos termos do artigo 5º, §1º da Lei nº 7.347/85.

 

I.C.

SãO PAULO, 17 de novembro de 2021.
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